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Outro aspeto relevante prende-se com  
os setores de atividade económica. Em Portugal,  
tal como acontece na média dos países da UE, a 
maior percentagem de empresas a utilizar IA tem 
lugar nos setores da Informação e Comunicação 
(52,80%), seguida das Atividades de Consultoria, 
Científicas, Técnicas e Similares (25,68%) e da Produção 
e Distribuição de Eletricidade, Gás, Vapor e Ar Frio 
(20,43%). Em sentido oposto, a menor utilização de IA 
verifica-se na Construção (4,74%) e no Alojamento e 
Restauração (8,25%). É também de notar que Portugal 
regista valores superiores à média da UE em dois 
setores: Transportes e Armazenamento (14,81% em 
Portugal e 11,15% na UE) e Captação, Tratamento e 
Distribuição de Água; Saneamento, Gestão de Resíduos  
e despoluição (14,40% em Portugal e 13,12% na UE). 

Em 2025, as empresas portuguesas que 
não utilizam tecnologias de IA e que ponderam 
utilizá-la apontam como principais razões a falta 
de conhecimentos adequados (74,4%), custos 
demasiado elevados (60,4%) e falta de clareza sobre 
consequências legais (57,3%). Apenas 18,2% não usam 
IA por considerarem que não seria útil para  
a empresa4.

Podemos afirmar que o grau de utilização de 
tecnologias de IA pelas empresas é em grande medida 
um reflexo do perfil de especialização económica de 
cada país e da estrutura do seu tecido empresarial 
– países mais especializados em setores intensivos 
em conhecimento e com menor peso relativo de 

PME tenderão a apresentar valores mais elevados 
na utilização de IA. Não é esse o caso da economia 
portuguesa, o que em grande parte pode explicar  
uma baixa utilização de IA por parte das empresas.

À escala global, a IA é marcada por tensões 
geopolíticas e pela intensiva utilização de recursos  
que requer (e.g. trabalho, energia, infraestruturas), 
num quadro de economias financeirizadas.  
Os impactos, nomeadamente no desempenho 
económico das empresas e no trabalho, são ainda 
incertos. A promoção dos seus benefícios e a proteção 
face às suas piores consequências reserva às políticas 
públicas um lugar central.

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
GOVERNAR COM UM PARLAMENTO FRAGMENTADO

Empresas que utilizam tecnologias de Inteligência Artificial (%) 

Fonte: Eurostat

1	 Cockburn, I., Henderson, R., & Stern, S. (2018). The Impact of 
Artificial Intelligence on Innovation. NBER Working Paper 24449.

2	 Nestor Maslej et al. (2025). The AI Index 2025 Annual Report, 
Institute for Human-Centered AI, Stanford University. 

3	 Dados do Eurostat, DOI: https://doi.org/10.2908/ISOC_EB_AI.  
O valor total refere-se a todas as empresas com mais  
de 10 pessoas. Em Portugal, dados recolhidos pelo INE através  
do Inquérito à Utilização de Tecnologias de Informação e da 
Comunicação nas Empresas (IUTICE).

4	 Segundo dados do INE.
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A adoção da inteligência artificial (IA) tem vindo  
a ser encarada como prioridade estratégica por 
vários países à escala global, sob promessas de maior 
produtividade e eficiência económica, novos modelos 
de organização e de negócio, produtos e processos. 
Como raras vezes sucede na história económica, a IA 
afigura-se não apenas como tecnologia de uso geral, 
mas também como uma invenção na própria forma  
de produzir invenções1.

O potencial transformador que daqui decorre 
– em sentidos positivos e negativos – poderá ser 
significativo. Atualmente, assiste-se a investimentos e 
movimentos de capital massivos em IA, bem como a 
uma difusão acelerada2. Há três aspetos que merecem 
ser notados: (i) uma prosperidade generalizada não 
decorre automaticamente de qualquer tecnologia, 
mas de escolhas económicas, sociais e políticas;  

(ii) o esforço de desenvolvimento e adoção da IA tem 
sido sobremaneira superior àquele de compreender 
as suas consequências (e.g. socioeconómicas, 
jurídicas, psicológicas, éticas); (iii) a capacidade 
de desenvolvimento da IA está concentrada num 
conjunto muito restrito de organizações.

Neste quadro, importa analisar as dinâmicas 
económicas relativas ao uso de IA no tecido 
empresarial português. Em 2025, 11,54% das empresas 
em Portugal usavam pelo menos um tipo de 
tecnologia de IA, consideravelmente abaixo da média 
dos países da UE (19,95%), colocando Portugal na  
21.ª posição3. Em 2021, Portugal ocupava a 15.ª posição, 
registando valores muito próximos da média europeia 
(7,20% e 7,65%, respetivamente). Desde então, o 
crescimento registado em Portugal (4,34 pp) é quase 
três vezes inferior ao aumento registado na média dos 
países da UE (12,30 pp). 

A dimensão das empresas, no que respeita  
à heterogeneidade na utilização de IA, surge como 
aspeto central. Em todos os países da UE, grandes 
empresas reportam maior uso de IA face às empresas 
de dimensão média e pequena. Em Portugal esta 
tendência é pronunciada: em 2025, a percentagem  
de grandes empresas a usar IA foi 5,2 e 2,7 vezes 
superior àquela registada nas empresas pequenas  
e médias, respetivamente. Daqui resulta que  
Portugal é o 2.º país da UE com maior assimetria  
entre grandes empresas e PME no uso de IA,  
apenas atrás da Polónia.

Em 2021, Portugal ocupava a 
 15.ª posição, registando valores 

muito próximos da média europeia. 
Desde então, o crescimento 
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a capacidade de computação nacional entre 10-15 vezes até 2030,  
passando de 6MW em 2025 para 70MW (cenário intermédio) e 1000MW 
(cenário acelerado). 

Por outro lado, o quadro lógico subjacente a uma política deve 
explicitar a cadeia causal segundo a qual, mediante recursos e atividades, 
se pretende atingir um determinado impacto. No caso em apreço, a 
ANIA estabelece uma relação causal quase automática entre adoção de 
tecnologias de IA e ganhos de produtividade. Faz-se referência a estudos 
exclusivamente elaborados por empresas de consultadoria no qual se 
aponta, em caso de uma adoção generalizada, para um aumento  
do PIB decorrente da IA generativa de 18-22 mil milhões de euro por ano  
(+8% PIB no ano de pico)4. No entanto, a literatura sobre o impacto 
económico da IA na produtividade sugere prudência e tende a ser bastante 
mais conservadora nas expectativas5. É também importante notar que, 
mesmo existindo ganhos de produtividade, estes não são necessariamente 
partilhados por via de melhores condições salariais. Sem uma formulação 
específica de objetivos, sem metas de realização, sem identificação clara 
dos recursos mobilizados, e com uma cadeia causal frágil, torna-se pouco 
convincente a mudança que a Agenda pretende induzir.

Tal como se referiu anteriormente, nos seis princípios identificados 
na Agenda consta o foco em apostas estratégicas, i.e. concentrar recursos 
em algumas áreas com real potencial transformador, evitando dispersão 
e maximizando impacto. No entanto, a Agenda e respetivo Plano de Ação 
não especificam domínios de aplicação prioritários para o desenvolvimento 
nacional de IA. Encontramos tão-só uma medida referente à criação de 
centros de IA setoriais, apontando-se para um foco inicial nos setores 
da saúde, educação e indústria. Ou seja, não se apresenta um conjunto 
de escolhas e de prioridades concretas, específicas, comparadas 
estrategicamente, e robustamente justificadas. Também não se apresenta 
qualquer metodologia que aponte nesse caminho. Torna-se assim um risco 
que, apesar da proclamação de princípio, os escassos recursos se diluam 
sem produzir impactos transformadores em nenhuma área. Ainda neste 
tema, é de notar que a ANIA não estabelece qualquer articulação explícita 
com as Estratégias Regionais e Nacionais de Especialização Inteligente, 
no âmbito das quais estão identificados domínios com maiores vantagens 
competitivas e massa crítica de natureza científica e empresarial.

Um outro aspeto crítico da ANIA prende-se com o seu modelo  
de financiamento. A Agenda subordina a execução de compromissos  
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Aprovada no início de 20261, a Agenda Nacional de Inteligência Artificial 
(ANIA) assume-se como o principal instrumento para operacionalizar a 
ambição nacional em IA. Com um horizonte temporal compreendido entre 
2026 e 2030, insere-se na Estratégia Digital Nacional (EDN)2, constituindo  
o principal instrumento de alinhamento de Portugal com o Plano de Ação  
AI Continent e a Estratégia Apply AI da União Europeia (UE).

A ANIA comporta 32 iniciativas, organizadas em quatro eixos 
de atuação– Infraestrutura e Dados; Inovação e Adoção; Talento e 
Competências; Responsabilidade e Ética. O conjunto de beneficiários  
é muito vasto, destacando-se as empresas (com particular foco nas PME), 
a administração pública, entidades do sistema científico e tecnológico 
nacional, bem como cidadãos e trabalhadores. O objetivo central é 
“aumentar a produtividade dos trabalhadores portugueses até 2030, 
permitindo convergir com a média europeia”.3

A Agenda tem aspetos positivos, nomeadamente a pertinência do 
problema a que visa responder; um processo de desenho e formulação 
aparentemente amplo e participado; uma abordagem estratégica híbrida 
que distingue posicionamentos de Produtor e Implantador de IA; e um 
conjunto de princípios orientadores salutares, tais como o reforço de 
capacidades e de boas práticas já existentes baseado em evidências, 
o compromisso de monitorização e avaliação, o papel de liderança 
atribuído ao setor público, ou o princípio de concentrar recursos em áreas 
estratégicas. Outros aspetos positivos passam pela atenção às PME e o 
reconhecimento das assimetrias territoriais na capacidade de adoção de 
IA (muito concentrada em Lisboa e Porto). No entanto, algumas das suas 
fragilidades afiguram-se capitais – e por vezes em contradição com aspetos 
positivos anteriormente destacados –, ameaçando a credibilidade da 
Agenda enquanto efetivo instrumento de transformação social e económica.

O primeiro aspeto que merece destaque é que da Agenda transparece 
uma teoria da mudança incompleta. Ou seja, fica incompleto o quadro 
lógico segundo o qual, mediante uma certa alocação de recursos e 
a execução de um conjunto de atividades, são atingidos os impactos 
esperados. 

Desde logo, o objetivo central carece de maior especificidade.  
No mesmo sentido, é ausente qualquer meta de realização (e.g. número de 
sessões de formação ministradas a funcionários públicos) ou de resultado 
(e.g. percentagem de PME utilizadoras de IA até 2028). A única exceção é no 
eixo Infraestrutura e Dados, onde a meta estabelecida passa por aumentar  
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várias revisões, seja por resposta a desenvolvimentos na regulação, avanços 
tecnológicos, ou alterações nas prioridades das políticas7. Grosso modo, 
algumas características são comuns e outras resultam das características 
e necessidades próprias de cada país. Por exemplo, enquanto a prioridade 
dada ao setor da saúde e da administração pública é comum, a estratégia 
do Chipre dá prioridade à aplicação de IA no turismo e no setor portuário, 
enquanto a Eslovénia priorizou tecnologias relacionadas com o setor da 
cultura. Nos Países Baixos destaca‑se a institucionalização da interação entre 
atores através do Netherlands AI Coalition, uma parceria público‑privada 
com mais de 400 organizações que funciona como plataforma de  
co‑governação permanente, numa lógica de coordenação horizontal.  
No caso francês, a estratégia baseada no Relatório Villani (lançado em 2018) 
destaca‑se pelo compromisso financeiro explícito, centralidade das questões 
de soberania, e um volume financeiro significativo.

A ANIA representa um passo importante na formulação de uma 
política pública de IA coerente e alinhada com o contexto europeu.  
O seu sucesso dependerá menos da expansão de capacidade computacional 
ou da multiplicação de iniciativas, mas da capacidade do Estado em 
coordenar atores, aprender com a execução, e ajustar instrumentos face  
à realidade socioeconómica. 

A narrativa da Agenda é amiúde hiperbólica e até mesmo salvífica 
no papel que atribui à tecnologia. Refere‑se, por exemplo, que a IA pode 
aproximar Portugal das economias tecnológicas mais avançadas.  
Tal desígnio seria melhor colocado alhures– instituições, tecido 
socioeconómico e políticas públicas– do que sobre qualquer tecnologia  
em particular.
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1	 Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 2/2026, de 8 de janeiro.

2	 Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 207/2024, de 30 de dezembro.

3	 Melhor seria “aumentar a 
produtividade aparente do trabalho”.

4	 Implement Consulting Group  
(2024). The economic opportunity  
of generative AI in Portugal.

5	 Vd. por exemplo Acemoglu, D. (2024). 
The Simple Macroeconomics of AI. 
https://doi.org/10.3386/w32487

6	 Agência para a Reforma Tecnológica 
do Estado, IP, criada em 2025 no 
âmbito da reestruturação da Agência 
para a Modernização Administrativa.

7	 OECD (2025), Progress in 
Implementing the European  
Union Coordinated Plan on Artificial 
Intelligence (Volume 1): Member 
States’ Actions, OECD Publishing, 
Paris, https://doi.org/10.1787/
533c355d-en

e de iniciativas à existência de dotação disponível por parte das entidades 
competentes, atribuindo prioridade aos fundos europeus. Deste modo, 
perpetua‑se uma lógica de substituição do investimento nacional por 
fundos europeus, no lugar de uma lógica de complementaridade. Sem 
compromisso orçamental específico e com menos controlo sobre processos 
(e.g. tempos, volumes de financiamento, regras), a credibilidade executiva  
da Agenda fica posta em causa.

A Agenda conta também com algumas iniciativas emblemáticas, 
desde logo a atração e instalação de uma Gigafactory em Portugal  
e o desenvolvimento de um modelo de linguagem natural. 

No primeiro caso, trata‑se de um procedimento extremamente 
competitivo a nível europeu, cuja execução escapa ao controlo e ao poder de 
decisão dos Governos. A ANIA não apresenta qualquer análise de viabilidade, 
não define alternativas, e não clarifica o modelo de negócio – quem financia, 
quem opera, em que condições de acesso. Tratar uma candidatura incerta 
como iniciativa estruturante acarreta também um risco de credibilidade 
significativo.

Quanto ao Assistente Multimodal Automático de Linguagem  
com Inteligência Artificial – mais conhecido pelo seu acrónimo AMALIA, 
anunciado no final de 2024 durante a Web Summit –, mais do que as 
aplicações e resultados que possa vir a produzir, provavelmente o seu 
maior fruto será a aprendizagem individual e coletiva que decorre do 
seu desenvolvimento. A iniciativa conta com um investimento de 5,5 M€, 
financiados pelo PRR, com uma duração prevista de 18 meses e um prazo  
de conclusão no 2.º trimestre de 2026.

Resta ainda uma consideração final. A ARTE6 surge como entidade 
responsável ou co‑responsável numa proporção muito elevada de 
iniciativas (mais de um terço das 32 iniciativas previstas), como o Centro 
de Excelência em IA, a plataforma PME.IA, as atividades de literacia em IA, 
e regulamentação. Esta concentração, pelo volume e pela complexidade 
de coordenação, representa um risco de sobrecarga numa agência apenas 
recentemente criada, e cujas responsabilidades em muito excedem aquelas 
que a ANIA lhe atribui. 

Recentemente, tem‑se assistido à formulação de estratégias para o 
desenvolvimento e adoção de tecnologias de Inteligência Artificial (IA), 
sobretudo em economias mais avançadas. No quadro da UE, praticamente 
todos os Estados Membros adotaram a sua própria estratégia (em dezembro 
2024, 24 entre 27 países). Apesar de recentes, estas estratégias têm tido 

A Agenda subordina 
a execução de 
compromissos  
e de iniciativas  
à existência de 

dotação disponível 
por parte das 

entidades 
competentes, 

atribuindo prioridade 
aos fundos europeus. 

Deste modo, 
perpetua-se uma 

lógica de substituição 
do investimento 

nacional por fundos 
europeus, no lugar 
de uma lógica de 

complementaridade.

ECONOMIA
ANÁLISE DE POLÍTICAS


